
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro Raimundo Carreira 

T C 019.8 19/211 14-5 
Natul'cz,l: Representação l:01ll pedido de caute lar. 
Unidadc ,l urisd iciollad:l: Min isté ri o do Planejamento. 
Orçamento e Gestào (vi nculador). 
Inter essado: Associação Brasilei ra de Agê ncias de Viagens do 
Distrito Fedcral - i\bav~DF 

DES I' AC I·IO 

Cuidam os autos de Representaç<1o formu lada pela Associação Brasileira de Agências 
de Viagens do Distrito Federal (Abav~ DF). versnndo sobre supostas irregulnridades no 
Credenciamento 1/2014. conduzido pela Central de Compras e Contratações do Ministério do 
Planejamento (edital e anexos à peça 2. p. 124~166), com pedido de suspensão cautelar do certame. 
inaudita altera par.\". 

2. Detennino o envio dos documentos anexos à Sclog, no <imbito dos quai s há pedido de 
adoção de ;'vled ida Cautelar a !im de paral isar o Credenciamento nO O I /20 I 4- M POG. 
protocolizados pelo Advogado Jonas Sidnei Santiago de Medeiros Li ma em nome da AI3AV/DF. 
para anã lise com a urgência que o caso requer. em complemcnto ao Despacho proferido por este 
Relator em 3011 2/20 14. 

3. Determino. ainda, que sejam enviadas cópi<ls dos aludidos documentos ao Ministério 
Público junto a este Tribunal. bem assim à Advocacia-Geral da Uni<1o para conhecimento e adoç<1o 
das medidas que entenderem pertinentes . 

Por !imo relembro à Selog que devem ser cumpridos os prazos originalmente 
detenll inados por esta Corte ao Ministério do Planejamento Orçamento e Gestào na Sessão de 
19/11/2014. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



LIMA &CURVELLO ROCHA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RAIMUNDO CARREIRO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

O 000523 678250 

TC 019.81912014-5 - INFORMA SOBRE NOVO PROCESSO E REITERA PEDIDO DE CAUTELAR 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL - ABAV-

DF, já qualificada, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência juntar cópia de negativa de 

pJa do processo de "AVALIACAO DA AQUISICAO DIRETA DE PASSAGENS AEREAS EM PERÍODO 

EXPERIMENTAL NO MP PARA SUBSIDIAR IMPLANTA CA O DEFINITIVA," 

Excelência, isso prova que o MPOG continua prosseguindo nas tarefas para ampliar a 

impIantaço da aquisição das passagens aéreas sem Iicitaço com o cartel das 4 (quatro) companhias 

aéreas (TAM, VRG, AZUL, AVIANCA) e tomá-la definitiva, o que também justifica a medida cautelar. 

A propósito, ficou discretamente constante nos autos uma informação gravíssima 

No e-mail que está no documento eletrônico 66 do TC 019.819/2014-05 o Diretor 

da Central de Compras dá a prova de que enganaram o Egrégio TCU, porque a tal economia 

mencionada em "memorial da AGU" foi baseada em dados "colhidos por amostra gem da população", 

ou seja, não apareceram as provas dos bilhetes (e isso com 100% dos bilhetes) que comparassem toda 

a despesa de 2013 e 2014 com mesmos parâmetros de idênticas classes tarifárias, tarifa disoonível em 

cada momento, antecedência de emissão de cada bilhete, critério da escolha da passagem (menor 

preço ou itinerário mais caro em razão da missão oficial, etc. 

Além disso, agora, a Central de Compras do MPOG quer ocultar do TCU o processo 

em que o próprio MPOG está avaliando os resultados do "período experimental" (que na verdade se 

arrasta agora pelo quarto mês) e diz que somente fornecerá cópia ao advogado da ABAV-DF depois 

que o Ministério tiver decidido pela implantação "definitiva" da contratação direta. 

Ante o exposto, a ABAV-DF reitera a Vossa Excelência o pedido de que sela  adotada 
medida cautelar para paralisar completamente o Credencíamento n 2  0112014 - MPOG e acrescenta 

pedido para que Vossa Excelência requisite a cópia do processo n 03001.000159/2014-16 da Central 

de Compras e Contratações do MPOG (avaliação do próprio MPOG sobre o credenciamento). 

Brasília, 02 de janeiro de 2015. 

Medeiros Lima 

OAB/DF 12.907 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52390179.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



e 	 1 

02/0112015 	 CPROD - Consulta de Processos/Docurnertos 

PaoeJamento 
OçoeGeti 

- I nteress a do: CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATACOES 

I, 	Njúmero do Protocolo: 03001.000159/ 2014-16 
IL•I 

Assunto: AVALIACAO DA AQUISICAO DIRETA DE PASSAGENS AEREAS EM PERIODO 
EXPERIMENTAL NO MP PARA SUBSIDIAR IMPLANTACAO DEFINITIVA. 

HISTÓRICO DATRAMITAÇÃO 

L 1 F 	 1 	 - 

)ata: 29/ 12/ 2014 	 Situação: EM TRÂMITE 

ocalizaço: COORDENAÇÃO DE GABINETE DA DIRAD - COGAB/ DIRAD 

)ata: 22/ 1212014 	 jsituação: EM TRÂMITE 

ncalizaço: DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRAD/SE 

)ata: 05/ 12/ 2014 	 Situação: EM TRÂMITE 

ncalizaço: COORDENAÇÃO DE GABINETE DA DIRAD - COGAB/DIRAD 

)ata: 05/ 12/ 2014 	 Ilsituação: EM TRÂMITE 

ocalização: DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRAD/SE 

)ata: 05/ 12/ 2014 	 Ilsituação: EM TRÂMITE 

ocalização: SECRETARIA EXECUTIVA - SEI MP 

)ata: 05/ 12/ 2014 	 Situação: EM TRÂMITE 

.ocalização: SE-EXECUTIVA22 

)ata: 05/ 12/ 2014 	 ISituação: EM TRÂMITE 

ncalização: SECRETARIA EXECUTIVA - SE/ MP 

)ata: 05/ 12/ 2014 	 Situação: CADASTRADO 

ocalização: CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES - CENTRAL/ ASEGE/GM 

uni Protocolo=1cXYJ15920141 6 112 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52390179.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Secretaria-Execiit iva 

Diretoria Adm inistraço 
Esplanada dos Ministérios - Bloco "K" - 2 0  Andar - 70040-900 - Brasília —DF 

dirad®planejamento.gov.br  - (61) 2020-4420 - Fax (61) 2020-5005 

Ofício n04  1201.41DmAD/SF-MP 

Brasília, O.'dejaneiro de 2015. 

Ao Senhor 
JONAS SIDNFI SANTIAGO DE MEDEiROS LIMA 
Advogado da ABA V-DF 
SAS Quadra 4, Lotes 9/10. Ed. Victória Office Tower, Salas 803/804, Asa Sul 
70.070-938 Brasília - DF 

Assunto: Solicitação dc cópia do documento protocolado sob o n° MP/CENTRAL 
03001.00015912014-16. 

Prezado Senhor, 

Em aditamento ao disposto no Oficio• n° 5111201 4JDIRAD/SE-MP, de 22 de 
dezembro de 2014, exarado pela Diretoria de Administração do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, comunico que a cópia do documento protocolado sob o n° 
MP/CENTRAL 03 001 .000159/2014-16 não poderá ser dsponibiIizada à ABAV-DF, tendo em 
vista que as informaçÔes contidas no aludido instrumento foram caracterizadas como acesso 
restrito, com fnndamento no que preconiza o art. 6°, 111 da Lei n°12.527/2011. 

Coloco-me à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários, 
por meio do telefone (061) 2020-4420. 

Respeitosamente, 

•JANET DE MELO COSTA 
Diretora de Administração, Substituta 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52390179.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Assessoria Especial para Modernização da Gestão 

Central de Compras e Contratações 

Processo: 	03001.000159/2014-16 
Interessado: Diretoria de Administração 
Assunto: 	Avaliação da aquisição direta de passagens aéreas 

À DIRAD. 

O processo n 03001 .0001 59/201416, objeto de solicitação de cópia, é relativo à 
tramitaçâo da ota Técnica n° 041!CENTRAL/ASEGE/GM-MP. encaminhada à Secretaria 
Executiva, com a finalidade de prestar intbrmações para tomada de decisão, pendente no 
momento, acerca da estratégia de aquisição direta de passagens aéreas, junto às companhias 
aéreas. 

1.1. 	Sendo assim, com fuicro no art. 6°, §3° da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, como medida para evitar prejuízo ao trâmite da matéria, as informações contidas no 
processo em comento, inclusive aque1s constantes em micha digital (anexo II), caracterizam-
se como de acesso restrito, não devendo ser concedidas cópias ao advogado postulante. 

A divulgação do conteúdo (lo processo ao requerente será feita pela Central de 
Compras tão logo o ato decisório ocorra. 

LIJCASJOSÉ PALOMERO 
Diretor 

Brasília. 23 de dezembro 2014. 

DEPOIS QUE O MPOG DECIDIR PELA IMPLANTAÇÃO DEFINITIVA???? 

ASSIM JÁ SERÁ TARDE DEMAIS.... 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52390179.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



LIMA &CURVELLO ROCHA
ADVOGADOS

EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO RAIMUNDO CARREIRO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

TC 019.819/2014-5 - REITERA PEDIDO DE CAUTELAR

	

iil1II1UIll
ASSOCIAcAO BRASILEIRA DE AGNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL - ABAV-DF, j

qualificada nos autos, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, reiterar o pedido de adoco
urgente de medida cautelar, tendo em vista que a falta da cautelar está criando situaçao extremamente
complicada em toda a Administraco Federal, cujos contratos estho deixando de ser prorrogados ou
simplesmente forcados a prorrogação corn regra contrária a Constituicão Federal e a Lei n 9 8.666/93.

Observe o exemplo da Imprensa Nacional: em documento do dia 19 de dezembro já é
dado como certo que o Tribunal de Contas da Unio no vai mais paralisar o Credenciamento n Q 01/2014:

-	 nrrrnimr	 V@csi	 hqia c Con rril n -011	 's u:i

	

Trdri 2/lr (i$ rr ceth	 idj	 dic ' Ja \t'tni	 o dt. I ImrrLn
kct jd nr	 n vts	 ittscn.b ,Jo	 cm ç{'rrl ms.tas n \li-1Ickr1

J Jrc rn trio	 1flcn1f. . Girsiiio. qtr	 ncu t Ccosi dc (..(r 1pi'3	 POE

Melo do Lktrtto W8. Il tft	 II..	 Iuy o Ufl ii:il ck 0rdemitummoe
I 'r.J I 14	 111 clito k	 ç.j. i	 ULAICS do III L',tt -

Agora o caso do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestão: a Administraco,-
em docurnento de 17 de dezernbro de 2014, respondido pela erripresa contratada no primeiro- dia ütil
desde semana, percebe-se que o Ministério está impondo cláusula para que o contrato seja prorrogado
corn condiçao de ser encerrado a qualquer momento, corn mero aviso de 30 (trinta) dias, o que e
inadmissIvel em face do disposto no artigo 37, XXI, da Constituico Federal, bem como artigo 57, inciso II, da
Lei n 2 8.666/93 (manutenção das condicäes efetivas da proposta e prorrogacão por iguais e sucessivos
perIodos, sem ressalvas que violam a seguranca jurIdica do contrato).

Entre tantos flagrantes de ilicitudes, bastaria o argumento inicial para a adoçäo da
medida cautelar: a antiga regra do artigo 22, inciso VII, do Decreto-Lei n 2 2.300/86, da contrataco por
licitaco dispensável "quando a opera çào envolver concessionário de servico pOblico e o objeto do contrato
for pertinente ao da concessao'ç näo existe mais na Lei n 2 8.666/93, conforme tanto já interpretado pelo
TCU, no podendo mero ato administrativo travestir ou mascarar a mesma situacäo sob o rótulo de
inexigibilidade. Se assim fosse isso já estaria previsto desde o Decreto-Lei n 2 2.300/86 como situaco de
inexigibilidade, não cabendo a "cabeca" do Administrador ter a "idéia" de que agora näo ha mais
competico no mercado, especialmente, dentro da flagrante situacäo da existência das Leis n Q 11.771/2008
e 12.974/2014, que regulam as atividades das agências de viagens e näo as impedem devender ao governo.

SAUS Quadra 4, Lotes 9 e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - Brasilia/OF - Brash - CEP 70070-938
Telefone: +55 61 3223 0015 - Website: www.limaecurvellorocha.com - E-mail: contato@limaecurvellorocha.com

	
I
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LIMA&CURvELL0 ROCHA
ADVOGADOS

E sequer as leis que regem as diversas concessöes do como "prêmio" ou "brinde" o

direitG de. que aquelas empresas agraciadas corn concessöes sejarn automaticarnerite contratadas pela

prestacão de servicos para a Administraçâo Püblica sem licitaçäo.

Ante o exposto, a ABAV-DF roga a Vossa Excelência imediata concessão de cautelar

para a imediata e completa suspenso do Credenciamento n 2 01/2014 - MPOG e, agora, também do ilIcito

prego (que está iminente de ser publicado) que visa centralizar a contratacäo da "sobra" das passagens

näo atendidas pelas 4 (quatro) companhias aéreas que trabalhararn na redaçäo do edital das suas próprias

contratacôes diretas corn o MPOG, bern como maqular o suporte operacional que o prOprio MPOG

reconhece que precisa das agências, 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive, porque seus servidores

no possuem cargo de carreira para essas funcöes.

Nesses termos, termos em que requer e aguarda deferimento da urgente cautelar.

Brasilia, 23 de dezembro de 20

OAB/DF 12.907

SAUS Quadra 4, Lotes 9 e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - Brasilia/DF - Brasil - CEP 70070-938 	 ____________
Telefone: +55 61 3223 0015- Website: www.limaecurvellorocha.com  - E-mail: contato@limaecurvellorocha.com	 2	 _________
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NIP /DIRAD

03110.027210/2014-08
•	 .	 .	 .	 .	

..	 2014

•	 ..

•	 MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORcAMENTO E GESTAO

	

•	 Secretaria Executiva

	

•	 Diretoria de Administraçao
Coordenaçao-Geral de Gestäo de Cdntratos

•	 Esplanáda dosMinistérios bloco "K"- Sobre loja sala 150 - 70040-906 —BrasIlia - DF

•	
Ofkio J3q /CGCON/tIRAD-MP.

•	 . .	 . .	 .	 .	 .	 . .	 Brasilia, .17 de dezembro de 2014.

•A Senhora	 .	 .	 .	 .
MARIA CRIS.NA BUENO	 .
SRTVS Q . 701 Ed Palácio do Radio I, Bloco 3, Sf20212041206
IDEIAS TURI.SMO LA
73091-900 - BrasIlia-DF .	 . .

Asstnto: Prorrogaçao do Contrato AdministrativO 0 080/2012

Ptezäda Senhora,	 .	 . .	 .	 .	 .

1. Encaminhàmos 02 (duas) vias originais do Segundo Termo Aditivo ao Contiato
acima ôitado, que tern pOr objeto a prorrogacao do prazo conStãnte da Cláusula Décima Sexta
(DA VIGENCIA) do Cotrato ora aditadô, por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 01
de jañeiro de 2015 ", para assinatura da representante legal e de üma testemunha dessa
empresa e posterior devo1uço das vias assinadas a esta COordenaço-Gera1 dé Gestao de
Contratos - COCON, corn a major brevidade possIvel.

Atenciosamente,

6' !DF",IRO PAIXAO
Coordenadorier de Gestáo de Contratos

nacf

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52371648.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



M!NISTERIO DO PLANEJAMENTO, QRçAMFNTO E GESTAO
DIRETORIA DE ADTVLINIsTRAçA0

SEGUNDO TER MO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 0 80/2012,
CELEBRADO ENTRE A UNIAO, P0k INTERMEDIO DO MINISTERIO DO
PLANEJAMENTO, 0RçAi(4ENTO E GESTAO E A EMP ESA IDEIAS TURISMO.

A UNIAO por intermédio do MINISTERTO DO PLANEJAMENTO, ORAMENTO E
GESTAO, corn sede na Esplanada dos Ministertos, Bloco ! K!? - Brasilia/DF - CEP 70040-
906, inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.489.828/0003-17, por meio da Diretoria de
Administração, no usO das atribuiçOes que the confere o Decretb no &.189, de 21 de janeiro de
2014,e o Regimento Interno aprovado pelo Anexo H a POrtaria GM/MP n o 220, de 25 de
junho de 2014, neste ato representada pela Diretora de AdimnistraçAo, Senhora ANA
CLECIA SLVA GONcALVES DE FRANcA, bras11era, casada, portadora da Carteira de
Identidade no 3.364.592, expedida pela SSP/PE e do CPF no 471.775.944-34, residente e
domiciliada em Brasilia/DF, nomeada pela Portarian° 64, de 03 de fevereiro de 2014, da Casa
Civil daPresidêricia da Repüblica, publicada no D.O.U. de 04 de fôverefro de 2014, doravante
denoiinada CONTRA.TANTE, •e do outro lado, a empresa IDEIAS TIJRISMO LTDA.
m scrita no CNPJ/MF sob o no 02.676-310/0001 -56, estabelecida no SRTVS Ed Palacio do
Radio i, Bloco 03, Salas 202/204/206, em Brasilia - DF - CEP: 70340-901, daqui pot diante
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Senhora MARIA CRISTINA
BUENO, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade no 877.089, expedida pela
SSP/DF e do CPF no 266.433.701-34, residente e domiciliada em Anápolis - GO, resolvem
celebrar o presente Contrato, em conformiclade corn o que consta do Processo Admirnstrativo
no 03110..023994/2012-25, referente ao Pregao Eletrônicon° 71/2012,com fundamento na Lei
no 10.520, de 17 de juiho de 2002, no Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, na Lei
Complernentar no 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto no 6.204, de 05 de setembro
de 2007, na Instrucao Norrnätiva SLTI/MP no 02, de 30 de abrii de 2008, na . Instruço
Non ativa SLTIIMP no 02, de ii de outubro de 2010, na instruçäo Normativa SLTL/MP no 7,
de 24 de agosto de 2012, aiterada.peiaInstrucAo Normativa n o 08/2012, de 13 de setembro de
2012, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, demais IegislaçãO correlata e regularnentares
antinentes a matéria, resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato Administrativo no
80/2012, mediante as Cláusulas e condiçOes seguintes:

CLAUSULA PRIMflRA - DO OBJETO

0 presente Termo Aditivo tern por objeto a prorrogàcào do prazo constante da
Cláusula Décima Seta (DA VIGENCIA) do Contrato ora aditado, por mais 12 (doze) meses,
contados apartir de 01 dejaneiro de 2015.

fr.

SEGUNDO TERMO ADrFIVC) AO CONTRATO ADM)NISTRAT[VO N'80/2012

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52371648.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



Paragrafo Unico

• Fica resguardado a CONTRAFANTE o direito de realizar licitaçâo para a contrataçã
dos serviços, a qualquer tempo, durante a vigência deste instrumento, bern corno rescindir o'
contrato, mediante aviso a CONTRATADA corn antecedéncia de no minimo 30 (trinta) dias

LAU•SA SEG DA —DO VALOR

A CONTRATANIE pagard A. CONTRATADA, ó válôr total estimado de R$
3.976.763,13 (tr89 milhöes, nôvecentós e setentae seis mu, setecentos e sessenta e três reais e
treze centavos) para O exercleio 2015.

CLAtJSIJLA TERCEIRA - DA DOTAçAO ORcAMENT RI. A

As despesas decorrentes da execuço do presente Tenno AditivO correrao a conta do
Orçamento Geral da Uniâo, para o exercicio dc 2015, por rneio da seguinte classificaçAo
orcamentária: Programa de Trabaiho! Fonte! P.O..:

SEGUNDO TERMO ADrnVO AO CONTRATO ADMINISTRATiVO N° 80/2012

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52371648.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



CLAUSULA QUARTA - DA RATIFIcAçAD

Ficãm. rati.ficadas todas as demais cláusulas .e condicOes do Contrato ora aditado,
na4uilo qiie nao cOflitareth corn o pre sente Instrurnento.

CLAUSuLAQuINTA— DA puBucAcAo

•

	

	 Incurnbirá a CONTRATANTE a publicacao do extrato do presente Termo Aditivo no
Diario Oficial da UniAo, conforme dispöe o paragrafo unico do art 61, da Lei n° 8.666/93.

CLATULASExTA DOFORO

Pica eleito o Foro da Justtça Federal, Secao Judiciaria do Distrito Federal corn
exciusäo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirirnir quaisquer questôes
oriundas do presente TermO Aditivo.

E assim, por estarern acordo e ajustados, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Termo Aditivo, em duas vias, de igual teor e fOrma, para urn sO
efeito, na presenca de duas testernunhas abaixo assinadas.

Brasilia,	 de	 de 2014.

ANA CLECIA SILVA GONALVES DE FRANCA
UNIAO, POR INTERMEDJO DO MLNISTERIO DO PLANEJAMENTO,

ORçAMINTO E GESTAO

MARIA CR1STNA BUENO
IDEIAS TURISMO LTDA

TESTEMIJNHAS:

NOME:	 NOME:
CPF:	 CPF:
IDINTTIDADE:	 IDENTIDADE:

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 80/2012

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52371648.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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turismo.

IDEAS TURISMO LTDA.
Sul Q. 701 81. 03 S 202/6 Ed'. Pacio do Radio I 'CEP 70340901
Brasilia/OF
Fone: (61) 3202-1082 - Fax 3201-6656
Site: wwwJdeiasturismocombr e-mail: ideias@ideiasturismo.com.br
Embratur 04847-00-42-8/ IATA 57-5 0667-6 1 ABAV 96

Brasilia- DF.22 de dezembro de 2.014.

Ao
MI.NJSTERLO DOPLANE.JANLENTO oRcAwNTo E. G ESTAO
A/C: Sr. Luiz Augusto Deirô Paixão	 .
M.D. Coordenador - Geral de Gest.o de Contratos.

protocoo-GoraI I.
Esplanada dos Ministdrios bioeo K - Sobre loja sñla 150	 tAjjjjsj6fjG do PIfl6Jfl1OflIO
Brasilia - DF	 -<ecebi o (b-) ogtnI a( ) cjt8

Prezados Senhores

Relèrncia: OfIcio n° 1539/CGCONJDIRAD - MP- Prnrrogacao"do Contrato de
Administraçao n o 080/2012

ll)EIAS TURISMO LTDA. já qualificada no contralo em relèrôncia, vern
respeitosarnente a presença de Vossa Senhoria expor e requerer o que segue.

A emprcsa concorda corn a prorrogacão de vigéncia do contrato n 080/2011
rnas:NOS EXATOS TERMOS ORIGINAlS do que constouainda.no.objeto .e detalhamentos do
.edital do. pregâo. na respectiva proposta e na origern do Contrato Administrativo. scm a cláusula
de possibilidade de rcscIsão a qualquer tempo mediante notifIcaçio corn 30 (trinta) dias de
anteceddncia.

Pede VelliS para ponderar que o artigo 37. inciso XXI, da Constituiçâo Federal,
prevé que devern ser 'inanhic/as as condiç5cs c/'1ivos do proposla nos lennox do Ief', sendo que
a t,ci n° 8.666/93 prevê cm. seu.artigo 54 	 1° quroscontratos administrativosse'ineulam eIa
resoectiva proposta e. por Irn, no scu artigo 5:7	 It, somerite prevê prorrogaçio pot "Egiis
C5 .c-ucessivos periodos

Pot outro lado, a 'seguranca lurid/ca ". que d a previsibilidade dc situaçôes no
tempo. ë imposta pelo artigo r da Lei n° 9,784/99. no podendo haver contralo administrativo
que possa ser abruptarnente encerrado dentro de 30 (trinta) dias.

A Idélas Tu.rismo deu seu lance mais vanlajoso no pregtio eletrônico Se
planejou corn determinados parãmetros e cantando corn essa segurança juridka, das normas
postas cm lei, e no. edital do pregäo. razão pela qual, a concordância precisa set corn a
prorroizacdo itos leruws orlizinais.

Termos em que 7cc:	 ela ie pede prosscuimento do tema-

t6EK, S ThRISMO LTDA
Maria Cristina Bueno

Di retora

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52371648.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



LIMA &CURVELLO ROCHA 
ADVOGADOS 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RAIMUNDO CARREIRO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

URGENTE 
TC.019.819/2014-5 - NOVOS DOCUMENTOS E REITERAÇÃO DE PEDIDO DE CAUTELAR 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DO DISTRITO FEDERAL - ABAV-

DF, já qualificada, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência juntar cópia de Portaria n 2  555, 

de 30 de dezembro de 2014, da então Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão, que reafirma 

que a Central de Compras terá poderes "centralizados" para em 30 dias aniquilar todos os contratos de 

agências de viagens e passar à compra de passagens diretamente, ao mesmo tempo em que, por trás 

disso, está a manobra para o gigantesco pregão para escolha da única ou 2 (duas) únicas agências de 

viagens que eles pretendem que emitam bilhetes à Administração Federal. 

Requer que no objeto da presente representação esse novo ato, que tenta esvaziar 

o processo no TCU, seja também incluído como objeto de nulidade. 

Aqui são apresentadas, também, as certidões das companhias aéreas contratadas 

sem licitacão. oara ficar documentado aue. oelo 4 (ouarto) mês seguido. iá na execucão contratual. 

estão sendo pagas faturas que correspondem às despesas de passagens aéreas, mas nada pode ser 

feito em relacão às comoanhias aéreas oue formam o cartel aue trabalhou no edital oara a contratacão 

direta e que continuam em situação irregular. 

Ante o exposto, reitera, mais uma vez, o pedido de cautelar imediata para completa 

suspensão do Credenciamento n 2  01/2014 - MPOG. 

12~ 
Jonas Sidnei Santiago de Medeiros Lima 

OAB/DF 12.907 

01  000523 678243 

SAUS Quadra 4, Lotes 9 e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - Brasília/DF - Brasil - CEP 70070-938 
Telefone: +55 61 3223 0015 - Website: www.limaecurvellorocha.com  - E-mail: contato@limaecurvellorocha.com  

v. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



MIRIAM BELCHIOR 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 
PORTARIA N 240, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no cmcrcf cio do 
corrrpetãneia atribuIda pelo artigo 26 inciso II, do Anexo 1 do Decreto a' 8.18912014, e no uso da comrpetõncia outorgada pela Portaria MP n' 
83. dell de abril deSOOl, em coml,mmidade com o disposto no ocr. 37 da Lei n° 8.112, de lIde dezembro de 199tY, e cora oque constaras 
Docratrento a' 05 100.00851512014-57, resolve: 
abril de Mil' - Redislribuir os cargas vagos, abaixa relacionados, nas termos do parágrafo único do ml. 1' da Pastaria 5W a' 83, do lIde

2001. 

Do: Órglto Central do SIPEC 
Puas: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Xsiigo do Cargo 1 	Curso 1 	 Códigos de Vaga 

480137 Geógrafo 045%93., 	°5525gj°57265' 
- 0572655 - 0572658 - 0572662 - 0572668 - 0572670 

480138 IGeólogo 0576407 - 0579357 - 0636321 - 0646844 - 0572677 - 0572682 - 0572688 

Do: Ministério de Minas e Energia 
Pura: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

C4djpo do Carpo Carpo Códieo do Vaca 

480087 Contador 9560 - 0358163 - 0358555 - 0358775 - 0358869 - 

480139 Goólnpo 103578115 - 0357999 

Ais. 2' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pablicução. 

ANA LUCIA AMORIM DE BRITO 

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL 

PORTARIA N° 198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização constante do art. 38. §1'. inciso flI, altnea 'a', do Lci 
n° 12.919, de 24 dc dezembro de 2013, 

Considerando a frustração na arrecadação da Corrrribuição para o Financiamento da Scguridade Social, de Recursos do Regime Geral 
de Previdáneia e da Contribuição Patronal para o Plano dc Seguridodr Social do Servidor Públrco; 

Considerando o disposto ao ais. 2' da  Medida  Provisória a° 661. dc 2 de dezembro de 2014, que autoriza a utilização de superávit 
farnnceim das fontes de recursos existentes no Tesouro Nuciomal pata cobertura de despesas primárias obrigatórias; resolve: 

Ais. I'Modifrcar, au formados Arreaoslefl desta Porlariu, as fontesderecsrrsos constontesdaLci ar 12.952. dc 20dejuneiro de 
2014. no que concerte nos Ministérios da  Fazenda e da  Previdõrtcia Social. 

Ais. 20  Esta Portaria entra em vigor na dota de nua publicação. 	 - 

JOSÉ ROBERTO  FERNANDES JUNIOR 

/ 

160 	 ISSNJO77-7042 

Art 4 Esta Portaria entra cal vigor na data de sua psr-
blicao. 

MIPJAM BELCHIOR 
PORTARIA N' 550, DE 30 DÊ DEZEMBRO DE 2014 

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO. OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competõncia que lhe foi delegada 
pelo art. lu,  inciso 1, do Decreto ef 3.125, de 29 de julho de 1999, 
tendoem visto o art. 31, inciso 1 e §( I a 3, da Lei n 9.636, de IS 
dc maio de 1998, no ort17, inciso I. alínea "b", do Lei rf 8.666, de 
21 dc junho de 1993, assim como nos elementos que integram o 
Processo ef 04926.00131812011-98, resolve: 

ArI. lx  Autorizar a doaç8o com encargo à Universidade Fe-
deral de llajubá - UNIFEI, do imóvel de pmpnedade da Unido, com 
área dc 321 .070,OOmt  e benfeitorias com 60.787,2 Irei', localizado na 
Ate BPS. rio 1303, Bairro Pinheirinho, Município dc Itajubá, Estado 
de Minas Gerais, registrado sob as matriculas a' 1.681 e rf 9.055, 
Livro tf 2, no Cartório de Registro de Imóveis daquela Co~ 

Art. r O imóvel a que se refere o ml. 1' destina-se ao 
desempenho e desenvolvimento de avidades acadômicas daquela 
Universidade. 

Art. 3  O encargo de que trata o ais. 2  desta Portaria será 
permanente e resolutivo, revettendo automatreamente o imóvel ao 
património da Uni8o, independentemente de qualquer iadenizaçõo por 
benfeitorias realizadas, te isSo for cumprida a finalidade da daaçõo, se 
cessarem as razões que a justificaram, se ao imóvel, no todo ou em 
pane, vrer a ser dada aplicaç0o diversa da prevista ou se acorrer 
inadiasplemento de cldusulas contratuais. 

Att. 4  Esta Portaria entra cm vigor na dela de sua pu- 
blicaçto. 

MIRIAM BELCHIOR 

PORTARIA N' 551, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da mrtapctôncia que lhe foi delegada 
pelo ort 1', inciso 1, do Decreto 1? 3.125, de 29 de julho de 1999, 
tetalo cai vista o disposto na ais. 31. inciso te §§ l'o 3, da Lei au 

9.636, de 15 de maio de 1998, no sri. 17, inciso 1, alIam "b", da Lei 
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, assim conto aos elementos que 
integram o Processo a 04926.00144312012-89, resolve: 

Ais. l  Aatorizar a doaçõo com encargo ao lastituta Federal 
de Edueaçõo, Citacia e Tecnologia do Sal de Minas Gomis - 11'-
SULDEMINAS, do imóvel de propriedade da Unifto. com  área de 
2.387,96mr, a ser desmembrada de sana porçõn maior de 3.446,00nr 5, 

localizado na Rua De. Tuany Toledo Júnior, sim', Bairro dc Fátima, 
Município de Pouso Alegre. Estado de Minas Gerais, registrado soba 
matricula ri" 73183. Livro rI' 2,ao Cartório do Regrstro de Imóveis 
desta Comarca. 

Parágrafo único. O imóvel a ser doado assim se descreve e 
caracteriza: inicia-se às margens do Ponto P1. seguindo cm linha Ida 
numa cxterrsáo dc 39,10m (trinta e nove metros e dez ccnttmetros) até 
o ponto P2 confrontando como terreno do IFSULDEMINAS, virando 
à direita flama ectenaSo de 54,50m (cinquenta e quatro metros e 
cinquenta centímetros), aló encontrar com o ponto P3 confrontando 
com Zilda Pereira dc Azevedo e outros, vrrartdo à direita numa 
extensto dc 34,40m (trinta e quatro metros e quarerjta centímetros), 
aló encontrar com o poato P4 confrontando com Angelo da Silva 
Vieira e outros, virando à direita numa ectensto de 54,60tn (cinquenta 
e quatro melros e sessenta centímetros) conllonlando com o terreno 
do Unido, até encontrar o marco inicial, fechando assim o pari-
metro. 

Ais 2' O imóvel a que se refere o ais. 1' dentina-se ó 
ampliaçoo da estrutura do Reitoria, com inclusõo de projeto de corta-
trtsçáo de um anfiteatro e de ama raridade de Educação a Distôneia - 

EaD Institucional, para atendimento de grandes demandas, com-
prometendo-se o donarório, ainda, a executar reforma e ampliação da 
nova sede do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) nu localidade. 

Parágrafo úntco. É limado o prazo de 1 (um) ano, a contar da 
data da assinatura do controlo de doação, pata cumprimento das 
objetivos previstos. 

Ais. 3" O encargo de que Bala o ais. 2' desta Portaria será 
permanente e resolutivo, rrrvertenda automaticamente o imóvel ao 
patrimônio da Unido, independentemente de qualquer indenização por 
benfeitorias realizadas, ar alta farcrn cumpridas, dentro do panas, os 
finalidades da doação, se cessarem as razões que justifIcaram o ato, 
se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diverso 
do prevista, ou se ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais. 

Ais. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu- 
blicaçào. 

MIRIAM BELCHIOR 

PORTARIA N' 552, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competóncia que lhe foi delegada 
pelo ais. 1", inciso 1, do Decreto a' 3.125. de 29 de julho de 1999, 
lendoemvista os arte. 23, § l'e2', e3l,incisole §§ I"a3', do 
Lei o' 9.636. de IS de maio de 1998,0 artll, inciso 1, alínea "b', da 
Lei n' 8.666, de 21 dejartho de 1993, assim como os elementos que 
integram o Processo a' 05014.00ll36/2001-9l, resolve: 

Ais. 1" Autorizar a doaçõo com encargo à Universidade Fe-
deml do Vale do Sto Frarteisco - UNIVASF, de área de propriedade 
da União com í9159,09m' caracterizada conto Lote ri' 34, des-
membrado do imóvel conhecido como área 'A' do anágo aeroporto 
de Petrolina, localizado na Avenida José de Sô Maniçoba, s/m, Centro, 
Municlpio de Petrolina, Estado de Pernambuco, com as carnctertsticas 
e confrontações constantes da Malrlcula a' 42.923, do Cartório do 1' 
Oficio de Notas. Registro Geral de Imóveis. Títulos e Documentos e 
das Pessoas Jurtdicas daquela Comarca. 

Diário Oficial da União - SeçSo 1 

Ais. 20 O imóvela que se refere o ais. 1' destina-se à 
ampliação do Campas Uajversitário do UNIVASF. 

Parágrafo único. E fixado o prazo de 12 (doze) meses parti o 
inicio da constrração e 24 (vinte e quatro) meses para a corrclusllo, a 
contar da data da assinatum do contrato de doação, para cumprimento 
dos objetives previstos. 

Mi. 3 O encargo de que trata o art. 2' desta Poisaria, será 
perraanrnte e resolutivo, revertendo automaticamente o imóvel ao 
património da Unilo, independentemente de qualquer indenização por 
benfeitorias realizadas, cc não for cumprida, dentro da prazo, a fi-
nalidode da doação, se cessarem as razões que a justificaram, ouse ao 
imóvel, no todo ou em parte, vser a ser dado aplicação diversa da 
prevista ou te ocorrer inudtmplemento de cláusulas contratuaIs. 

Art. 4' Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

MIRIAM BELCHIOR 

PORTARIA Fi' 553, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

ais. 1', inciso 1, do Dncrcto a' 3.125, de 29 de Julho de 1999 
em vista o disposto no ais. 31, inciso 1 e § 1' a 3' da Ler 
de IS dc maio de 1998. no ais. 17, tnciso 1. allnm ah., da Lei 

66, de 21 de junho de 1993 bern corno nas elementos que 
rima o Proceisse, a" 04991.00229t2008-96, resolve: 

Ais. 1' Autorizar a doacão com encargo no Instituto Federal 

se refere o ais. 1' se destina à 
inundo à educação profissioual e 
tdcs de ensino. 
para o csamprtmento da finalrdade 
contado da data de assrnstura do 

Ais. 3' O encargo previsto no ais. 2' semI permanente e 
resolutivo, revertendo autoraalicaarente o imóvel ao paflrmônro do 
Unilo, sem direito ao donatário a qualquer tndentzação, mnclusrve por 
obrns realizadas, se troo for ernrtprida, dentro do prazo, a finalidade da 
doação, se cessarem as razões que a Juslrficaram, se ao imóvel, no 
todo ou em parte, vier a ser, dada opticoçõo diversa da prevista, mi se 
ocorrer inadtmrtlemento de cláusulas contratuais. 

Ais. 4 Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria 
aIo incluem outras, cxpticita ou implicitomente, decorrenles do con-
trato de doação e da legislaço pertInente, bem como rISo eximem o 
donatárro de obter todas os Iteenças. outorgas, nutor -rexções e alvarás 
necessários ao emprcerrdnnento. 

Ais. S. 
blicação. 	

Esta Portaria entra em vigor na data de sua pra- 

N' 253, quarta-feira, 31 de dezembro dc 2014 

PORTARIA N' 555, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

A MINISTRA DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO, ao uso da arribuiçilo que lhe confere o ais. 87, parógmnfo 
único, inciso II, da Constiluiçllo, e tenda em vista o disposto ao alt. 
13, §2°. do Artexo lan Decreto ri' 8.189, de 21 de janeiro de 2014, 
resolve: 

Ais. 1' Esta Poisaria atribui exclirurvtdadc Centrnl de Cem. 
pas e Conirata o Ministério do PIar.cjarrtesrto, Orçamento e 
1Gcatáo. para realizar procedimentos para  aquisiçio e contratação dao 

incrviços que visam á obtenção de pasuagean aéreas para voos do 
mõsticon e irttcrnacionais,peIes.órgãos da.adfluiuislraçlo direrado 
Pp4eçEnççritiyp5c4ctid  

Parágrafo_ôatj2jdetam.ae scrnçoa que iiôntià cír 
1tençãO de passagem aéreas pura voos domdetico* e internacionais, aoa 
iaab.acatribui exelsruividadr á Cerçogt4eConrpcçaeÇpaaataçõd 

1 - rquisiçáa,,.4)çpJquisição de passagens aéreas pelos 
óngãos e entidades diretansente das empresas dc Iramporte aéreo re-
gular, credenciadas pela Central de Compras e Contratações, sem o 
intermédio de agtneia do turismo e 

II - 	utrtent4yg5õáãSserviços prestados por agôtrcia 
de turismo, compreendendo a emissão. remarcação, cancelamento e 
atividades altas, para aquisição de passugens aéreas. 

Ar. 2' Caberá à Central de Compras e Contratações in-
formar, aos órgoos da adrninislmaçlo direta, os meios para participar 
dos procedimentos de aquisição e conttutaçllo dos serviços de que 
trata o parrtgmssfo único do ais. 1 0 . 

Pnt1aria, a cuisrlrscia de processos já em canso referentes aos oerviçon 
a CENTRÀL em 

análise dos autos, avalie se este passará a ser conduzido de forma 
centralizada ou se neccrrt a cargo do órgoo infororarrte e 

II - rcalimi iõ providdi nacessárras paro a trantrção dos, 
casstrnIas vigertles para os noocedentossdatodoa,peja,.Çentrol 
4çCÕaqrma,,ç,Cotrttalamç6es conforme orientuçõcs disportibilizadas 
nos termros do ais. 2'. 

Ais. 4" Será facultativa a participação das entidades do nó-
ministração indireta do Poder Esecutivo federal nos procedimentos 
que visam ó obtenção dc passagens aéreas, nacimais e interrtucionois, 
renlizados pela Central de Compras e Contratações, submetendo-se no 
disposto nesta Portaria. 

Ar. 5' Esta portaria catem em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrónico httpí/www.irs.gov1t/adolimlslmnt, 	 Docsmtcnto assinado digitalrsscnte corrfemre MI' n' 2.200-2 de 2410812001. que institui 

pelo código 00012014123100160 	 lnfmaestrulsrra de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brosit. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: VRG LINHAS AEREAS S.A. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.575.551/0001-59 
Certidão n°: 74643467/2015 
Expedição: 05/01/2015, às 10:38:07 
Validade: 03/07/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

inscrito (a) 
Nacional de 
obrigações 

Certifica-se que VRG LINHAS AEREAS S.A. (MATRIZ E FILIAIS), 
no CNPJ sob o n° 07.575.651/0001-59, CONSTA do Banco 
Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo: 
0055500-09.2008.5.01.0005 - TRT 01 Região ** 

0081600-32.2007.5.01.0006 - TRT oi a Região * 

0090800-26.2008.5.01.0007 - TRT oia  Região * 

0091400-41.2008.5.01.0009 - TRT 01t  Região * 

0043100-76.2007.5.01.0011 - TRT 01  Região * 

0058600-17.2009.5.01.0011 - TRT oia  Região * 

0123200-46.2006.5.01.0013 - TRT oia  Região * 

0053300-87.2008.5.01.0018 - TRT oia  Região * 

0055100-14.2008.5.01.0031 - TRT oi a Região * 

0003500-58.2007.5.01.0040 - TRT oi a Região ** 

0007000-98.2008.5.01.0040 - TRT oi a Região ** 

0040000-78.2007.5.01.0055 - TRT oia  Região * 

0032900-69.2007.5.01.0056 - TRT o]& Região * 

0023800-57.2007.5.01.0067 - TRT oia  Região * 

0091400-37.2005.5.02.0003 - TRT 02  Região * 

0064700-21.2005.5.02.0004 - TRT 02« Região * 

0056200-60.2005.5.02.0005 - TRT 02  Região * 

0164400-95.2004.5.02.0006 - TRT 02  Região * 

0127900-24.2004.5.02.0008 - TRT 02  Região * 

0068300-38.2005.5.02.0008 - TRT 02  Região * 

0358900-55.2004.5.02.0009 - TRT 02  Região * 

0051400-42.2003.5.02.0010 - TRT 02 Região ** 

0217600-39.2003.5.02.0010 - TRT 02« Região ** 

0206400-58.2005.5.02.0012 - TRT 02  Região * 

0282900-36.2003.5.02.0013 - TRT 02  Região * 

0039100-05.2004.5.02.0013 - TRT 02  Região * 

0133300-67.2005.5.02.0013 - TRT 02« Região * 

0002700-21.2006.5.02.0013 - TRT 02 Região 
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0287500-97.2003.5.02.0014 - TRT 02a Região * 

0054600-68.2005.5.02.0016 - TRT 02  Região * 

0055000-82.2005.5.02.0016 - TRTor Região * 

0131700-93.2005.5.02.0018 - TRT 02  Região ** 

0162800-97.2004.5.02.0019 - TRT ar Região * 

0013500-24.2005.5.02.0020 - TRT 02« Região * 

0329900-41.1999.5.02.0023 - TRT 02  Região * 

0026000-84.2003.5.02.0023 - TRT or Região * 

0093100-56.2003.5.02.0023 - TRT 02  Região * 

0076800-82.2004.5.02.0023 - TRT 02  Região * 

0073800-40.2005.5.02.0023 - TRT 02« Região * 

0211000-23.2004.5.02.0024 - TRT 02« Região 

0239500-65.2005.5.02.0024 - TRT 02 Região * 

0260500-15.2005.5.02.0027 - TRT 02  Região ** 

0010700-08.1996.5.02.0030 - TRT 02  Região * 

0041100-29.2001.5.02.0030 - TRT 02  Região * 

0224100-27.2004.5.02.0030 - TRT 02  Região * 

0032800-39.2005.5.02.0030 - TRT 02 1  Região * 

0276700-88.2005.5.02.0030 - TRT 02 1  Região * 

0001054-80.2010.5.02.0030 - TRT 02  Região * 

0161200-64.2002.5.02.0034 - TRT 02  Região ** 

0034400-20.2004.5.02.0034 - TRT 02 1  Região ** 

0288000-66.2004.5.02.0035 - TRT 02  Região * 

0065400-98.2005.5.02.0035 - TRT 02  Região * 

0068100-72.2004.5.02.0038 - TRT 02  Região * 

0169100-18.2004.5.02.0038 - TRT 02« Região ** 

0267700-81.1998.5.02.0039 - TRT 02  Região * 

0177400-68.2001.5.02.0039 - TRT 02« Região * 

0171100-22.2003.5.02.0039 - TRT 02  Região * 

0263400-03.2003.5.02.0039 - TRT 02  Região * 

0026100-54.2004.5.02.0039 - TRT 02  Região * 

0194800-90.2004.5.02.0039 - TRT 02&  Região * 

0010600-11.2005.5.02.0039 - TRT 02 Região * 

0069500-84.2005.5.02.0039 - TRT 02' Região * 

0196800-29.2005.5.02.0039 - TRT 021  Região * 

0272900-25.2005.5.02.0039 - TRT 02« Região * 

0002100-19.2006.5.02.0039 - TRT 02« Região * 

0191700-88.2008.5.02.0039 - TRT 02  Região * 

0268900-39.2006.5.02.0041 - TRT 02 1  Região * 

0129100-86.2003.5.02.0045 - TRT 02  Região * 

0001862-06.2011.5.02.0045 - TRT 02 Região ** 

0067300-83.2005.5.02.0046 - TRT 02  Região 
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0077000-83.2005.5.02.0046 - TRT 02  Região * 

0163300-48.2005.5.02.0046 - TRT 02  Região 

0276100-19.2005.5.02.0046 - TRT 02 Região ** 

0202400-73.2006.5.02.0046 - TRT 02  Região ** 

0211600-07.2006.5.02.0046 - TRT 02 1  Região * 

0245500-10.2008.5.02.0046 - TRT 02  Região ** 

0148100-32.2004.5.02.0047 - TRT 02  Região * 

0066100-38.2005.5.02.0047 - TRT 02  Região 

0066800-14.2005.5.02.0047 - TRT 02  Região ** 

0234800-39.2003.5.02.0049 - TRT 02  Região ** 

0299800-27.1996.5.02.0050 - TRT 02 1  Região ** 

0045900-95.2005.5.02.0051 - TRT 02 1  Região ** 

0216800-03.2008.5.02.0053 - TRT 02 Região ** 

0173800-23.2003.5.02.0054 - TRT 02  Região ** 

0038700-28.2005.5.02.0054 - TRT 02a Região ** 

0272600-18.2005.5.02.0054 - TRT 02 1  Região * 

0008700-13.2003.5.02.0055 - TRT 02  Região * 

0074300-10.2005.5.02.0055 - TRT 02  Região * 

0139900-41.2006.5.02.0055 - TRT 02  Região ** 

0117800-26.2005.5.02.0056 - TRT 02  Região * 

0069500-30.2005.5.02.0057 - TRT 02 Região ** 

0274900-94.2003.5.02.0062 - TRT 02  Região * 

0258700-75.2004.5.02.0062 - TRT 02  Região * 

0012000-88.2005.5.02.0062 - TRT 02 Região * 

0038700-04.2005.5.02.0062 - TRT 02 Região * 

0053500-37.2005.5.02.0062 - TRT 02 Região * 

0125600-87.2005.5.02.0062 - TRT 02« Região * 

0076800-64.2001.5.02.0063 - TRT 02  Região ** 

0023200-54.2003.5.02.0065 - TRT 02  Região ** 

0272600-53.2003.5.02.0065 - TRT 02  Região * 

0275900-23.2003.5.02.0065 - TRT 02  Região * 

0134200-25.2004.5.02.0065 - TRT 02  Região * 

0150000-93.2004.5.02.0065 - TRT 02  Região * 

0213500-36.2004.5.02.0065 - TRT 02 Região * 

0234900-09.2004.5.02.0065 - TRT 02 1  Região * 

0250500-70.2004.5.02.0065 - TRT 02 1  Região * 

0251600-60.2004.5.02.0065 - TRT 02 Região * 

0281000-22.2004.5.02.0065 - TRT 02« Região * 

0056700-43.2005.5.02.0065 - TRT 02« Região * 

0067100-19.2005.5.02.0065 - TRT 02 1  Região * 

0073200-87.2005.5.02.0065 - TRT 02  Região * 

0073400-94.2005.5.0240065 - TRT 02  Região * 
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0075400-67.2005.5.02.0065 - TRT 02& Região * 

0252900-23.2005.5.02.0065 - TRT 02a Região * 

0060500-70.2005.5.02.0068 - TRT 02a Região * 

0273100-78.2001.5.02.0069 - TRT 02& Região * 

0048700-76.2004.5.02.0069 - TRT ar Região * 

0213200-62.2004.5.02.0069 - TRT 02a Região * 

0057100-45.2005.5.02.0069 - TRT 02& Região * 

0021800-85.2006.5.02.0069 - TRT 02a Região * 

0082900-07.2007.5.02.0069 - TRT 02a Região * 

0168200-27.2004.5.02.0073 - TRT 02a Região * 

0056400-57.2005.5.02.0073 - TRT 02& Região * 

0071800-14.2005.5.02.0073 - TRT 02a Região * 

0110000-90.2005.5.02.0073 - TRT 02 4  Região * 

0188500-73.2005.5.02.0073 - TRT 02a Região * 

0254600-10.2005.5.02.0073 - TRT 02&  Região 

0293500-30.2003.5.02.0074 - TRT 02a Região * 

0052300-22.2006.5.02.0074 - TRT 02& Região ** 

0050800-43.2005.5.02.0077 - TRT 02a Região ** 

0056300-87.2005.5.02.0078 - TRT 02a Região ** 

0120700-44.2004.5.02.0079 - TRT 02  Região ** 

0207200-16.2004.5.02.0079 - TRT 02& Região ** 

0002733-65.2010.5.02.0079 - TRT 02a Região ** 

0131800-19.2006.5.02.0081 - TRT 02& Região * 

0132100-78.2006.5.02.0081 - TRT 02& Região * 

0481600-40.2006.5.02.0081 - TRT 02&  Região * 

0539300-71.2006.5.02.0081 - TRT 02a Região * 

0130900-24.2006.5.02.0085 - TRT 02& Região * 

0139900-48.2006.5.02.0085 - TRT 02&  Região * 

0495300-65.2006.5.02.0087 - TRT 02 4  Região ** 

0325600-88.2006.5.02.0088 - TRT 02& Região ** 

0137800-32.2008.5.02.0318 - TRT 02a Região 
0142500-85.2007.5.02.0318 - TRT 02a Região * 

0149000-02.2009.5.02.0318 - TRT 02a Região 
0001691-94.2011.5.03.0021 - TRT 03& Região * 

0000303-74.2010.5.03.0092 - TRT. 03a Região * 

0001139-51.2011.5.03.0144 - TRT 03  Região * 

0001805-52.2011.5.03.0144 - TRT 03  Região * 

0070500-19.2004.5.04.0001 - TRT 04  Região ** 

0087400-09.2006.5.04.0001 - TRT 04  Região * 

0020900-21.2007.5.04.0002 - TRT 04 4  Região ** 

0057100-87.2008.5.04.0003 - TRT 04a Região * 

0001056-62.2010.5.04.0008 - TRT 04& Região * 
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0072200-89.2007.5.04.0012 - TRT 04  Região ** 

0017100-18.2008.5.04.0012 - TRT 04 Região * 

0074500-21.2007.5.04.0013 - TRT 04  Região ** 

0095500-71.2007.5.04.0015 - TRT 04  Região * 

0026500-78.2007.5.04.0016 - TRT 04  Região * 

0141600-81.2007.5.04.0016 - TRT 04 Região * 

0007100-44.2008.5.04.0016 - TRT 04  Região * 

0088100-66.2008.5.04.0016 - TRT 04  Região * 

0021000-07.2007.5.04.0024 - TRT 04« Região ** 

0079700-70.2007.5.04.0025 - TRT 04  Região * 

0118800-32.2007.5.04.0025 - TRT 04  Região * 

0133600-33.2005.5.04.0026 - TRT 04 1  Região * 

0121600-58.2006.5.04.0028 - TRT 04  Região * 

0068700-30.2008.5.04.0028 - TRT 04  Região * 

0043900-66.2007.5.04.0029 - TRT 04  Região ** 

0016000-74.2008.5.04.0029 - TRT 04 1  Região ** 

0049900-79.2007.5.04.0030 - TRT 04a Região * 

0089500-91.2003.5.05.0007 - TRT 05a  Região * 

0057300-65.2007.5.05.0015 - TRT o s a Região ** 

0078500-82.2008.5.05.0019 - TRT 05  Região * 

0050900-75.2007.5.05.0034 - TRT 05a Região ** 

0025900-33.2008.5.05.0036 - TRT 05a Região ** 

0000063-79.2010.5.05.0561 - TRT osa Região * 

0022400-68.2007.5.06.0002 - TRT 06a Região ** 

0000530-98.2011.5.06.0010 - TRT 06  Região * 

0120400-86.2006.5.06.0019 - TRT 06  Região ** 

0000429-55.2011.5.07.0003 - TRT 07 1  Região 

0000317-60.2010.5.08.0014 - TRT 08« Região * 

0001300-66.2013.5.08.0107 - TRT 08a Região ** 

0989700-04.2008.5.09.0002 - TRT Ø9  Região * 

0737400-35.2007.5.09.0018 - TRT 09  Região * 

0000340-212011.5.09.0021 - TRT 09  Região ** 

0096400-33.2008.5.09.0095 - TRT O9  Região * 

0160000-85.2008.5.09.0658 - TRT 09  Região ** 

0209300-35.2007.5.09.0663 - TRT 09  Região * 

0215500-50.2007.5.09.0892 - TRT 094  Região * 

0096900-91.2007.5.10.0003 - TRT lV Região ** 

0001025-59.2010.5.10.0013 - TRT ioa  Região 

0133500-41.2008.5.10.0015 - TRT ioa Região * 

0011200-93.2007.5.10.0021 - TRT ioa  Região * 

0001080-83.2010.5.10.0021 - TRT loa  Região * 

0638500-41.2008.5.12.0004 - TRT 12  Região * 
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0003352-10.2012.5.12.0026 - TRT 12  Região * 

0902400-89.2006.5.12.0034 - TRT 12&  Região * 

0000653-47.2011.5.12.0037 - TRT 12&  Região * 

0106700-56.2007.5.13.0005 - TRT 13  Região * 

0001043-19.2012.5.14.0007 - TRT 14&  Região * 

0000736-62.2012.5.14.0008 - TRT 14  Região * 

0000033-19.2012.5.14.0401 - TRT 14  Região * 

0001548-90.2012.5.18.0009 - TRT 18  Região 

0000294-76.2012.5.19.0002 - TRT 19  Região * 

0217300-30.2008.5.20.0001 - TRT 20  Região * 

0084200-39.2009.5.20.0002 - TRT 20  Região * 

0020015-63.2012.5.20.0009 - TRT 20 Região * 

0142200-62.2010.5.21.0004 - TRT 21 Região * 

0081000-95.2009.5.24.0007 - TRT 24' Região ** 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 210. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de 
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a 
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de 
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
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Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e 
na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte 
07.575.651 /0001-59 são insuficientes para a emissão de certidão por meio da 
Internet. 
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC. 

Nova Consulta 

1/1 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TAM LINHAS AEREAS S/A. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.012.862/0001-60 
Certidão fl ° : 74644211/2015 
Expedição: 05/01/2015, às 10:43:11 
Validade: 03/07/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TAM LINHAS AEREAS 5/A. (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ 	sob o n° 	02.012.862/0001-60, CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações 
estabelecidas no(s) 	processo(s) abaixo: 
0000302-42.2012.5.01.0006 - TRT oia  Região * 
0214100-12.2005.5.02.0004 - TRT 02  Região * 
0007900-29.2005.5.02.0050 - TRT 02a Região * 
0132700-25.2002.5.02.0054 - TRT 02' Região ** 
0001934-18.2011.5.02.0069 - TRT 02« Região * 
0000604-44.2013.5.02.0318 - TRT 02« Região 
0000829-65.2012.5.04.0020 - TRT 04 1  Região * 
0000395-31.2011.5.05.0005 - TRT OS« Região * 
0120700-80.2007.5.05.0006 - TRT OS« Região * 
0017600-43.2006.5.05.0007 - TRT osa  Região * 
0000958-83.2011.5.05.0018 - TRT OS« Região * 
0001430-36.2013.5.05.0561 - TRT 05  Região * 
0001645-15.2010.5.06.0003 - TRT 06  Região * 
0000114-33.2011.5.07.0001 - TRT 07  Região * 
0000739-27.2012.5.07.0003 - TRT 07  Região * 
0066100-33.2009.5.08.0014 - TRT 08  Região * 
0000010-34.2014.5.08.0122 - TRT 08  Região 

0000760-09.2012.5.09.0662 - TRT 09  Região * 
0001225-98.2012.5.10.0012 - TRT 10  Região * 
0002121-44.2012.5.10.0012 - TRT 10  Região * 
0000732-94.2012.5.10.0021 - TRT ioa  Região * 
0009636-34.2012.5.12.0026 - TRT 12  Região 
0006880-96.2010.5.12.0034 - TRT 12 1  Região * 
0000642-17.2012.5.14.0008 - TRT 14« Região * 
0002163-68.2012.5.18.0013 - TRT 18  Região * 
0001447-37.2011.5.24.0004 - TRT 24  Região * 
0014600-76.2007.5.24.0005 - TRT 24  Região ** 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

túvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 27. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTAN'1E 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de 
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a 
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude dê 
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



http:/Mww.receda.faze 

05/01/2015 
	

Certidão Internet 

ParticipeSennçosLegação 	Canais 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e 
na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte 
02.012.86210001-60 são insuficientes para a emissão de certidão por meio da 
Internet. 
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC. 

Nova Consulta 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.575.829/0001-48 
Certidão n°: 74643725/2015 
Expedição: 05/01/2015, às 10:40:17 
Validade: 03/07/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A (MATRIZ E FILIAIS) , 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.575.829/0001-48, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo: 
0055100-62.2009.5.02.0318 - TRT 02  Região 

0140600-21.2008.5.05.0004 - TRT 05  Região * 

0054800-98.2008.5.05.0012 - TRT 05& Região * 

0029000-84.2007.5.05.0018 - TRT 05 Região * 

0310800-43.2009.5.09.0965 - TRT 09  Região * 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
Total de processos: S. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitatnente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de 
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a 
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de 
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

Dúvidas e sugestões: cndtatstjus.br 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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Certidão Internet 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
sobre o contribuinte 02.575.82910001-48 são insuficientes para a emissão de 
certidão por meio da Internet. 
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC. 
Para maiores esclarecimentos, consulte a página Onentapões rara emissão de 
Certidão nas unidades da RFB. 

Nova Consulta 

1/1 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.



/O1/2O15 

BRASIL 	Acesso à informação 

Recéfta Federal 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretana da Receita Federal do Brasil - RFB e 
na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte 
09.296.29510001-60 são insuficientes para a emissão de certidão por meio da 
Internet. 
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC. 

Nova Consulta 

1/1 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52391031.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407215.
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